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Processo nº 0001749-34.2011.8.19.0011
Vistos, etc. Trata-se de Embargos á Execução, propostos pela Curadoria Especial, defendendo os interesses de Roberto Barroso Pilar, na execução fiscal proposta pelo Estado do Rio de Janeiro onde visa ao recebimento de Multa do Tribunal de Contas de 22/11/2004, alegando em suma, ausência de juntada do necessário processo administrativo, nulidade do processo, nulidade da citação por edital e excesso de penhora. Impugnação ás fls.08/16, onde refuta os argumentos expendidos pelo embargante. As partes não se manifestaram em provas. Em alegações finais, as partes se reportaram as suas manifestações anteriores. Relatados Decido. Assiste razão ao embargante, senão vejamos: A execução fiscal teve início com a determinação de citação do executado ás fls.6, tendo sido realizada tentativa de citação postal às fls.07/08, sem sucesso. A seguir foi expedido mandado de penhora, que restou negativo, com informações de que o executado não mais residiria no local. Fls.10v. Após, o exeqüente requereu fossem oficiados ao órgãos de praxe na tentativa da localização do executado, contudo, não foi encontrado novo endereço do executado. Assim, diante de tais fatos, foi requerida, pelo exeqüente a citação editalícia do executado, o que foi deferido e realizado conforme fls.26/28. Diante de tais fatos, ás fls.30, foi determinada a nomeação da Curadoria Especial, por este Juízo, contudo, tal decisão não foi cumprida. Pois bem, citado o executado por edital, não tendo o mesmo comparecido, imperativa a nomeação de curador especial à lide, nos termos do art.9º, II do CPC, o que não ocorreu na presente hipótese. A nomeação de curador especial é imprescindível mesmo em execução fiscal, até mesmo para argüir eventual nulidade de citação. Logo, se não houve essa nomeação, os atos processuais praticados são nulos. A seguir, a jurisprudência: RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CITAÇÃO POR EDITAL. EXECUTADO QUE NÃO COMPARECE EM JUÍZO. REVELIA. NECESSIDADE DE NOMEAÇÃO DE CURADOR ESPECIAL. RECURSO DESPROVIDO. 1. Este Superior Tribunal de Justiça possui entendimento pacífico no sentido de que é legítima a nomeação de curador especial no processo de execução, inclusive no de execução fiscal, em que a parte executada, citada por edital, não comparece em juízo, nos termos da Súmula 196/STJ: ´Ao executado que, citado por edital ou por hora certa, permanecer revel, será nomeado curador especial, com legitimidade para apresentação de embargos.´ 2. ´A regra inserta no art. 9º, II, do CPC, deve ser interpretada em seu sentido finalístico, qual seja, zelar pelos interesses do réu citado por edital. Sem dúvida, o réu, seja no processo de conhecimento ou no de execução, tem constitucionalmente asseguradas as garantias do contraditório e da ampla defesa´ (AgRg nos EREsp 41.855/SP, 1ª Seção, Rel. Min. José Delgado, DJ de 21.9.1998). 3. Recurso especial desprovido. (REsp 685.251/RS, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/06/2007, DJ 02/08/2007 p. 342) REsp 974700/RS, Relator Ministro HERMAN BENJAMIN, Órgão Julgador SEGUNDA TURMA, Data do Julgamento 25/09/2007, Data da Publicação/Fonte DJ 19.10.2007 p. 326 Isto posto, JULGO PROCEDENTES OS PRESENTES EMBARGOS, para anular os atos posteriores a citação editalícia, devendo o feito prosseguir com a nomeação e efetiva intimação do curador especial, nos termos do art.9º, II do CPC, para atuar na execução fiscal. Custas pelo embargado, observados a isenção legal. Sem honorários. Em consonância com o disposto no parágrafo 2º, do artigo 475, do CPC, deixo de submeter esta sentença ao duplo grau de jurisdição. P.R.I.
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